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VII – Certidões emitidas pelo Banco Central do Brasil para instituição financeira ou

de pagamento:

As certidões apresentadas atestam que, na data de protocolo do requerimento de
autorização, todas as instituições elencadas no item V, estavam autorizadas e em
atividade e não submetida a regime de intervenção, administração especial temporária ou
liquidação extrajudicial pelo Banco Central do Brasil, nos segmentos “instituição
financeira” ou “instituição de pagamento”.

VIII – Contrato social, estatuto registrado ou outros

Ato societário que formalizou a configuração de controle:

Ato societário em que foi formalizada a configuração vigente do controle: Assembleias
Gerais Extraordinárias, realizadas em 4 de agosto de 2024, às 10 horas e 15 horas,
respectivamente.

Atendimento à exigência constante do § 1º do art. 7º da Lei nº 14.790, de 2023:

A configuração de participação societária indicada da BOA LION S.A. (requerente), está
definida no "TERMO DE AUTENTICAÇãO DE LIVRO DIGITAL", registrado na
Jucesp para o CNPJ 53.837.227/0001-52 sob Número de Controle de Serviço: 603838276
/4236.

IX – Ato societário que deliberou a eleição ou nomeação dos administradores:

Atos societários que deliberaram sobre a eleição ou nomeação dos administradores:

a.      Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 4 de agosto de 2024, item 6.5,
registro JUCESP 301.271/24-0 (eleição dos membros do Conselho de Administração)

b.      Reunião do Conselho de Administração, realizada em 4 de agosto de 2024 (eleição
dos membros da Diretoria e responsáveis pelas áreas do item 2.2.).

X – Ato de outorga de poderes ao representante legal

Tendo por base o art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foi solicitada à requerente,
por meio do Sigap, o envio de informações ou documentos complementares para este
requisito.

XI – Comprovante de endereço principal da pessoa jurídica requerente:

O endereço principal declarado no Requerimento de Autorização (Anexo I) coincide com
o informado no Contrato Social e no Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ. Tambe’m foi apresentado contrato de locaçao em nome da
requerente.

XII – Cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ:

O cartão de inscrição no CNPJ confirma que a pessoa jurídica requerente se encontra em
situação cadastral ativa, data da situação cadastral de 31/07/2024, tendo registrado como
atividade econômica principal o CNAE 9200-3/99, “Exploração de jogos de azar e
apostas não especificados anteriormente".

XIII - Organograma interno da pessoa jurídica requerente:
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 25 de setembro de 2024

PARECER Nº / /0094/2024 SIGAP MF

Nos termos a Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), este
documento contém dados pessoais, ou informações relacionadas à pessoa natural
identificada, para os quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e tratamento
adequados.    

Trata-se do Requerimento de Autorização nº 0036/2024, apresentado pela BOA LION S.
A., Sociedade Anônima,  CNPJ 53.837.227/0001-52, para atuar como agente operador
de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade lotérica
de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de
dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF
nº 827, de 21 de maio de 2024. 

ANÁLISE TÉCNICA DA IDONEIDADE: 

O presente Parecer tem por objetivo avaliar o cumprimento dos requisitos exigidos no art.
10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, que condiciona o reconhecimento da idoneidade
da pessoa jurídica requerente à apresentação dos seguintes documentos: 

I – no caso da pessoa jurídica requerente: 

a) declaração de reputação ilibada: 

A declaração apresentada pelo representante legal da pessoa jurídica requerente segue o
modelo constante do Anexo VI da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024. 

b) certidão negativa correcional, emitida pela CGU: 

A Certidão Negativa apresentada certifica que, na data de protocolo do requerimento de
autorização, não constavam registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ da
pessoa jurídica requerente, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros
CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União. 

c) certidão negativa de licitantes inidôneos e inabilitados, emitida pelo TCU: 

A Certidão Negativa apresentada, emitida pelo Tribunal de Contas da União, certifica
que, na data de protocolo do requerimento de autorização, a pessoa jurídica requerente nã
o constava da relação de responsáveis inidôneos para participar de licitação na
administração pública federal. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 8 de outubro de 2024

PARECER Nº / /0556/2024 SIGAP MF

Nos termos da Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), este
documento pode conter dados pessoais, informações relacionadas à pessoa natural
identificada, para os quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e tratamento
adequados.

Trata-se de análise complementar do Requerimento de Autorização nº 0036/2024, 
 para atuar como agente apresentado pela BOA LION S.A., CNPJ: 53.837.227/0001-52,

operador de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade 
lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de 
12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA
/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

ANÁLISE TÉCNICA DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

Por meio do , foiParecer nº 0254/2024/SIGAP/MF, de 26 de setembro de 2024
realizada a análise técnica preliminar da documentação que acompanha o Requerimento
de Autorização de pessoa jurídica acima qualificada.

Nos termos do art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, a SPA/MF notificou a
requerente, por meio do SIGAP, a apresentar informações ou documentos
complementares para sanar as pendências identificadas no Processo.

Assim, o presente Parecer tem por objetivo avaliar a documentação complementar
apresentada pela requerente, relativa ao  da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024,art. 8º
limitando-se aos requisitos condicionantes de em que foramhabilitação jurídica 
identificadas pendências ou inconsistências, constantes dos incisos abaixo:

VII - Contrato social ou estatuto: em relação ao cumprimento do Art. 18 da Lei 14.790,
de 2023, a ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, de 4 DE AGOSTO
DE 2024 assim dispõe a respeito do assunto, em seu item 6.2.1, :in verbis

“6.2.1. Mediante o consentimento expresso da acionista LV AMAZONAS HOLDING AB,
que expressamente renunciou ao seu direito de preferência para subscrever as novas
ações emitidas nos termos deste instrumento, as 49.990.000 (quarenta e nove milhões,
novecentas e noventa mil) novas ações emitidas pela Companhia são integralmente
subscritas pela ORGANIZAÇÕES GLOBO PARTICIPAÇÓES S.A., que ingressa na
Companhia como acionista, detentora de, aproximadamente, 49% (quarenta e nove por
cento) do capital social da Companhia, nos termos do Boletim de Subscrição, Anexo l,
permanecendo a acionista controladora LV AMAZONAS HOLDING AB titular de ações
ordinárias representativas de, aproximadamente, 51% (cinquenta e um por cento) do
capital social da Companhia. As ações subscritas serão totalmente integralizadas em
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moeda corrente nacional, por meio de transferência eletrônica para a conta bancária da
Companhia até 7 de agosto de 2024.”

X – Ato de outorga de poderes ao representante legal: Conforme previsto na Ata da
Reunião do Conselho de Administração da Boa Lion S.A., realizada em 4 de agosto de
2024 (Anexo I), o Sr. Eduardo Ludmer foi eleito como diretor da Boa Lion S.A. De
acordo com o Artigo 19°, Parágrafo 1° da última versão do Estatuto Social da Boa Lion S.
A., consolidada na Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 4 de agosto de
2024 (Anexo II), a representação da Boa Lion S.A. perante terceiros e quaisquer órgãos
governamentais ou autoridades federais, incluindo a execução de quaisquer documentos,
exige a assinatura de 1 (um) ou mais diretores da Boa Lion S.A. Portanto, o Sr. Eduardo
Ludmer está devidamente habilitado para representar a Boa Lion S.A., de maneira
isolada, como seu representante legal.

CONCLUSÃO

A análise técnica da documentação complementar encaminhada pela requerente em
resposta à notificação da SPA/MF permite concluir que os requisitos exigidos no dart. 8º 
a Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foram atendidos, relativos à  dahabilitação jurídica
pessoa jurídica requerente anteriormente qualificada.

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas em conjunto com o  como subsídio ao parecer parecer anteriormente referido
final da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda.
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Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas em conjunto com o Parecer nº 0094/2024/SIGAP/MF, anteriormente
referido, como subsídio ao parecer final da Secretaria de Prêmios e Apostas do
Ministério da Fazenda. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 27 de dezembro de 2024

PARECER Nº / /1158/2024 SIGAP MF

PARECER TÉCNICO SOBRE DOCUMENTOS RELATIVOS AO ART. 14, 

INCISO III, 2  PARTE, DA PORTARIA SPA/MF nº 827, DE 21 DE MAIO DE 2024a  

 

Este documento contém informações fiscais sigilosas e é destinado exclusivamente às
partes autorizadas. É proibida qualquer divulgação, reprodução ou uso não autorizado
das informações aqui contidas, sob pena de responsabilidade legal. 

Trata-se de análise do Requerimento de Autorização nº 0036/2024, apresentado pela BOA
LION S.A., Sociedade Anonima, CNPJ 53.837.227/0001-52, para atuar como agente
operador de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade
lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de
12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA
/MF nº 827, de 21 de maio de 2024. 

ANÁLISE TÉCNICA DO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO ART. 14: 

A pessoa jurídica requerente foi notificada a apresentar, nos termos do art. 14 da Portaria
SPA/MF nº 827, de 2024, os seguintes comprovantes, no prazo de até trinta dias, contado
da data de notificação para pagamento: 

I - pagamento pela outorga de autorização de que trata o inciso I do caput art. 5º,
observado o disposto no art. 16; 

II - constituição da reserva financeira de que trata o inciso III do caput do art. 11; 

III - integralização em moeda corrente do capital social mínimo de R$ 30.000.000,00
(trinta milhões de reais) de que trata o inciso IV do caput do art. 11, assim como a
declaração de origem lícita dos recursos que compõem o capital social de que tratam as
alíneas "b" do inciso II e "b" do inciso III do caput do art. 10; 

IV - patrimônio líquido mínimo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) de que
trata o inciso V do caput do art. 11; 

V - certificado técnico de que trata o inciso I do caput do art. 12, no caso das pessoas
jurídicas requerentes que tenham apresentado o protocolo de solicitação; e 

VI - implantação do sistema de atendimento aos apostadores de que trata o inciso III do
caput do art. 12. 
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1.

2.

1.

ANÁLISE TÉCNICA DO ATENDIMENTO AO REQUISITO DO ART. 14,

INCISO III, 2  PARTE:a  

O presente Parecer Técnico visa - nos limites da competência prevista na alínea “c” do
inciso I do art. 56 do Decreto n  11.907, de 30 de janeiro de 2024, isto é, não tendo esteo

procedimento natureza fiscalizatória - analisar o atendimento do requisito de apresentação
de documentação pertinente à origem lícita dos recursos que compõem o capital social da
pessoa jurídica requerente de que trata o Art. 14, inciso III, 2  parte, da Portaria SPA/MFa

nº 827, de 2024. 

Importante registrar que a análise técnica conduzida pela SPA/MF no âmbito deste
Parecer não abrange competência legal para atividade investigativa em sentido estrito,
não usufruindo de competência, por exemplo, para abertura em via administrativa de
sigilo fiscal e legal.  

Adicionalmente aos documentos apresentados em virtude da notificação de comprovação
do art. 14, e que serão analisados aqui, destaque-se também que o § 2º do art. 10 da
Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, que dispõe sobre a documentação comprobatória da
idoneidade, estabelece que a pessoa jurídica requerente deverá manter à disposição da
Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda os documentos que
comprovem a declaração da origem lícita dos recursos de que tratam a alínea "b" do
inciso II e a alínea "b" do inciso III do caput. 

Não obstante a ausência de atribuição investigativa no âmbito do procedimento de
autorização, a SPA/MF, no limite de suas competências e tendo em vista o dever de
cautela decorrente do art. 5º da Lei 14.790, de 2023, exigiu: 

que todas as pessoas naturais e jurídicas de que tratam os incisos II e III do caput
do art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, incluídos os beneficiários finais,
mesmo se estrangeiros, apresentassem declaração de origem lícita dos recursos,
seguindo o modelo constante do Anexo VIII daquela Portaria; 

por meio do Informe SPA nº 0002/2024, anexo a este Processo SIGAP, que todas
as pessoas jurídicas requerentes apresentassem detalhamento da documentação que
visa atender a cada um dos requisitos constantes do art. 14 da referida Portaria. 

No caso do art. 14, inciso III, 2  parte, da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024a

(documentação pertinente à origem lícita dos recursos que compõem o capital social da
requerente) - objeto do presente Parecer Técnico - as exigências adicionais que
compuseram o detalhamento conferido pelo Informe SPA/MF nº 0002/2024 foram as
seguintes: 

Relatório assinado digitalmente pelo representante legal da pessoa jurídica
requerente com as seguintes informações: a) pessoas naturais (nome, CPF) e
jurídicas (denominação social, CNPJ) que aportaram, de forma direta, recursos
financeiros na pessoa jurídica requerente para viabilizar a integralização do
capital social total, abrangendo inclusive valores que excedam R$ 30 milhões e
valores integralizados em exercícios anteriores; b) valor total em reais
integralizado por cada pessoa natural e jurídica de que trata o item “a”; c)
descrição da origem dos recursos aportados por cada pessoa natural e jurídica
responsável pela integralização do capital social de que trata o item “a”; e d)
descrição de outras fontes de recursos utilizadas pela pessoa jurídica requerente
para integralização do capital social. 

Apresentação dos seguintes documentos:  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 19 de dezembro de 2024

PARECER Nº / /1026/2024 SIGAP MF

Trata-se  Requerimento de Autorização de análise do nº 0036/2024, apresentado pela BOA
 para atuar como agenteLION S.A., Sociedade Anônima, CNPJ 53.837.227/0001-52,

operador de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade
lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de
12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA
/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

ANÁLISE TÉCNICA DO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO ART. 14:

Nos termos do art. 14 da Portaria SPA nº 827, de 2024, os seguintes comprovantes
poderão ser apresentados no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação para
pagamento:

I - pagamento pela outorga de autorização de que trata o inciso I do caput art. 5º,
observado o disposto no art. 16;

II - constituição da reserva financeira de que trata o inciso III do caput do art. 11;

III - integralização em moeda corrente do capital social mínimo de R$ 30.000.000,00
(trinta milhões de reais) de que trata o inciso IV do caput do art. 11, assim como a
declaração de origem lícita dos recursos que compõem o capital social de que tratam as
alíneas "b" do inciso II e "b" do inciso III do caput do art. 10;

IV - patrimônio líquido mínimo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) de que trata
o inciso V do caput do art. 11;

V - certificado técnico de que trata o inciso I do caput do art. 12, no caso das pessoas
jurídicas requerentes que tenham apresentado o protocolo de solicitação; e

VI - implantação do sistema de atendimento aos apostadores de que trata o inciso III do
caput do art. 12.

O presente Parecer tem por objetivo avaliar a documentação encaminhada pela requerente
visando à comprovação dos requisitos constantes dos incisos I e II do caput do art. 14,
que tratam respectivamente do pagamento da outorga e da constituição da reserva
financeira, conforme abaixo:

I – Pagamento pela Outorga de Autorização:

Importante registrar que, por meio do Informe SPA nº 0002/2024, anexo neste Processo
Sigap, a SPA/MF encaminhou às requerentes detalhamento da documentação que deverá
ser apresentada a fim de comprovar cada um dos requisitos constantes do art. 14. No caso
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Assim, a lista atualizada das instituições que prestarão serviços financeiros à pessoa
jurídica requerente encontra-se a seguir:

1.       Banco Genial S.A., instituição financeira, CNPJ: 45.246.410/0001-55;

2.       BANCO BTG PACTUAL S.A., CNPJ: 30.306.294/0001-45;

3.       TRIO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA., CNPJ: 49.931.906/0001-1.

CONCLUSÃO:

A análise técnica da documentação complementar encaminhada pela requerente em
resposta à notificação de pagamento de que trata o art. 16 da Portaria SPA/MF nº 827, de
2024, permite concluir que os requisitos constantes dos incisos I e II do art. 14, que
tratam respectivamente do pagamento da outorga e da constituição da reserva financeira,
foram atendidos.

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas como subsídio ao parecer final da Secretaria de Prêmios e Apostas do
Ministério da Fazenda.
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